PARECER Nº  1091 , DE 2011
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre o Processo RGL Nº 2217, de 2009

                                         O Processo RGL n.º 2217, de 2009, contém os documentos e informações exigidas na Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB, referente ao exercício de 2008 e a proposta orçamentária para 2009.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização de Controle, obedecendo ao disposto nos artigos 3º e 5º da Lei Estadual n.º 4595, de 18 de junho de 1985, combinada com o preceito contido no artigo 31, §19, do Regimento Interno desta Casa, analisar o desempenho, da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB, no cumprimento dos seus objetivos legais.

                                       Ao examinar os autos, constatamos que os documentos de fls. 01 a 277 atenderam ao exigido pelas normas antes mencionadas. Do exame dos documentos e informações apresentadas, em especial do relatório da Administração, conclui-se que a companhia cumpriu as suas atribuições legais, e, apesar de desenvolver atividades não econômicas, mas de saúde pública, tem diminuído sua dependência de recursos do Tesouro do Estado. Em 1995, os recursos do Tesouro representavam 88% do total de ingressos da Companhia, e em 2008, passaram a representar 59,8% do mesmo total.

Acrescentamos que a atuação da CETESB tem sido tão eficiente no controle ambiental, que, apesar da fiscalização ter sido ampliada, o número de multas por infrações e grande parte de sua receita própria é advinda de licenças ambientais.

Sendo assim, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.º 2217, de 2009, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações do Colendo Tribunal de Contas do Estado.

É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões,  em 6/9/2011

a) Geraldo Vinholi – Presidente
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